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¡MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

ADMINISTRAÇÃO DO NATO
DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE ADMINIS. -

TRAÇA°
NOS PROCESSOS ABAIXOS RELACIONADOS

Adicional por tempo de Serviço
ProcC&50.3:

N.° 7.965-63 — Antonio Maria Sil-
veetre, Operador de Carga e Descarga,
Nível 17-C, matricula n.° 3.094, con-
cedido a partir de 3 de novembro de
1958 na base de 25%.
-N.° 17.832-63 — NOurival Nogueira
Rangel, Motorista Portuário, Nível 17,
matrícula número 5.456, concedido a
partir de 14 de agesto de 1962 na base
de 15%.

N.° 21.386-63 — Manoel Ferreira,
Operador de Carga e De.scorga, Nível
17-C, matrícula número 3.430, -conce-
dido a partir de 15 de outubro de 1958,
na base de 25%.

N.° 21.639-63 — Argemiro do Nasci-
mento, Operário de Reparo e Cons-
trução Portuária, Nível 18, matricula
n.o 2.974, concedido a partir de 21 de
janeiro de 1953 na base de 25%.

N. 23.139-63 — João Cândido da
Silva Júnior, Operário de Reparo e
Construção, Portuário, Nível 17, ma-
tricula número 3.401, concedido a par-
tir de 9 de novembro de 1963 na bafe
de 15%.

Adicional por tempo de serviço.
N.° 25.670-63 — José Gonçalves da

Silva, Operário de Reparo e Constru-
ção Portuária, Nível 17-C, matricula
n.o 2.661, concedido a partir de 18 de
dezembro de 1958 na tese de 15%.

N.o 7.2e9-64 — Jorge Monteiro de
Oliveira, Conferente, matricula ra° 767,
concedido a partir de 11 de abril de
1964 na base de 25%.

N. 7.212-64 — Carlos Rayrnunclo de
Almeida, Operador de Carga e Des-
carga, Nível 16-B, matrícula nee 4.816,
concedido a partir de 17 de abril de I
1359 na base de 25%.

N.° 7.779-61 — Fidelis Goudart, Ins-
petor Ajudante Portuário, Nível 17-C,
ma`ricula número 3.759, concedido a
part:r de 23 de abril de 1959 na base
de 1570:

N. 7.817-64 — Javenil Alves Bar-
b, Notorista Operador, Nível 17-C,
matricula 6.037, concedido a partir de
24 de m.. rço de 1964 na base de 15%.

eao 8 547-64 — Gladstone Francisco
Peeeira, Agente Revi.-or, Nível 18, ma-
tricula número 493, concedido a par-
tir da 11 de maio de 1959 na base de
25 %.

N.9 8.656-64 — Francisco de Paula
Gomes dos Santos, Técnico de Admi-
nistração, Portuária, Nível 18, matri-
cula número 491, concedido a p...:rtir
de 11 de maio de 1959 na base de
25%.

N.° 9.263-64 — Eling Assuem Junior,
Operador de Carga e Descarga, Nível

17, matrícula número 2.577, concedido
a partir de 5 de março de 1861 na
base de 25%.

N.° 9.824-64 — Afonso Lopes dos
Santos, Opemdor de Carga e Descar-
ga, Nível 17-C, matricula n.° 3.074,
concedido a partir de 6 de setembro
de 1962 na baee de 25%.

Licença Especial por tempo de
servido

N.° 24.076-64 Aristides do Carmo,
Inspetor Fiscal Portuário, Nível 18,
matrícula número 502; concedida cor-
respondente ao decênio de 22.9.34 a
21.9.44 no período de 1.6 a 31.8.64
(trás meses) restantes.

Gratificação de Permanência
em Serviço

N.9 6.552-64 — Jeremias Nopolis,
Encarregado operador de Equipamen-
to, Carga e Descarga, Nível 18, ma-
trícula número 2.054, faz jus à, gra-
tificação de 20%' (permanência em
Serviço) de conformidade com o Art.
18, da Lei número 4.069-62, regula-
mentado pelo Decreto número 51.893
de 8 de abril de 1963 (artigo 3.0 1.°)
a partir de 11 de agepsto de 1952.

Gratificação de Permanência
por tempo de serviço

N.° 6.645-64 — Philadelpho Brandão,
Inspetor Portuário, Nível 18, matri-
cida número 441, faz jus à gratifica-
ção de 20% (permanência em serviço)
de conformidade com o Art. 18, da
Lei n.0 4.069-62 regulamentado pele
Decreto número 51.893 de 2 de abril
de 1963 (Artigo 3.9 § 1.0) a partir de
10 de outubro de 1263.

N.° 18.482-63 — Nelson Rocha, Mé-
dico Portuário, matricula número
8.334. Deferido o Mandado de Segu-
rança.

DEPARTKIENTO riACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

ATOS DO DIRETOR DA D. A.
D.drias	 •

tância de Cr$ 6.300,00 (seis mil e
trezentos cruzeiros) ao servidor deeta
Autarquia,, Jorge, Perrone.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
SUBSTITUTO

Proc. n9 4.416-64 — No- requerimen_
to em que a firma Camargo Corrêa
S, A. requer sua inscrição neste De..
partamento, foi exarado o segu:nte
— Deferido — 27.7.64 — Cláudio De-
metrio Leimig, Diretor-Geral Substi-
tuto.

Proc. n9 5.022-64 — No requeri-
mento em que a firma Levantamen_
to Aerofotogramétricos S. A., requer
sua insmeção como tarefeira neste
Departamento, foi exarado o seguin-
te — Deferido — 23.7.64 — Cláudio
Demétrio Leineig; .Diretor_Geral Subs-
titpuitooc.. n9

4.432-64 — No requeri_
mento em que a firma Cavalcanti
Junque'ra, S. A., requer sua inseri_
ção neste Departamento, lei exarado
o seguinte — Deferido — 23.7.64 ---
Cidodio Demétri,I,o Leira:g, Diretor-

Geral Substituto.
—

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

Procuradoria Geral
PORTARIA DE 23 DE JULHO

DE 1964
O Procurador-Geral, no uso de suas

ãtribuições legais, resolve:
N9 49 — 19) Constituir nôv0 Grua')

de Trabalho composto. dos Procura-
dores Décio Ribeiro de Araújo, Caio
Monteiro de Barros Filho e Lucas do
Prado Netto, sob a presidência do pri-
meiro, para o fim de dar cumprimen-
to ao disposto na portaria n9 41, de
12 de fevereiro transato, fixando-lhe
o prazo improrroeável 'e 30 (trinta)
dias, para o desempenho dos encargos
de que trata, e tendo por extinto o
Grupo de Trabalho composto pela
portaria n9 35.

29) Recomendar que o nõvo Grupo
tenha em vista 'também as disposi-
ções constantes do projeto de lei nú-
mero 76, aprovado pelo Congresso Na-
cional e ora submetido e• sanção do
Sismo. Sr. Presidente da República.

José Andréa, Procurador-Geral.

PORTARIA DE 14 DE JULHO
DE 1954

O Eng. Chefe do 149 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, usan-
do das atribuições que lhe confere o
art. 86, item XIX, do Decreto núme-
ro 1.487, de 7 de dezembro de 1953,
resolve:	 •

N0 3 — Designar os servidores, Abl-
Zail Freitas Wolk, Procurador de 39
Categoria, Carlos Alberto da Silva
Faria, Técnico de Contabilidade, nível
I3-A e Aroldo Joaquim Camillo, As-
sessor-Técnico, para, sob a preedien.
cia do primeiro e secretariado pelo
,egiendo, constituirem a Comissão que
deverá reunir, em Processo Especial;
Os elementos esclarecedores e apurar
ds fatos causadoras do acidente que
resultou a morte do ex-funcionário
Francisco Truppel, Trabalhador nível
1 (aguardando Readaptação para Mo-
torista nível 8-A) ocorrida dia li de
julho, em Joinville, na Residênela
Norte dêste Distrito, a fim de que
seja concedida a Pensão Especial à
família da vitima, a que se refere o
artigo 242, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, -egulamentada pelo
Decreto n9 36.899, de 11 de fevereiro
de 1955. — José Bessa, Enerenhezo
Chefe do Distrito.

PORTARIA DE 23 DE JULHO
DE 1964

O Engenheiro-Chefe do 89 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, do
D.N.O.S., usando das atribuições que
lhe confere o item XVII, do art. 86.
do Regimento aprovado pelo Decrete
n9 1.487, de 7 de novembro de 1982
e na forma do art. 205 do E. F., re-
solve:

N9 GB-2 — Suspender por 1 (um)
dia, rde julho de 1964, o trabalhador
nível 1, matr. 2.157.699, Agripin0
Germano da Silva, do quadro de pes-
soal — P.P. do D.N.O.S., lotado no
89 D.F.O.S., 00111 exercício na Resi-
dência de Niterói, por motivos' disci-
plinares. — Prospero Vtta/o, Enge-
nheiro-Chefe do 89 D.F.O.S.Proc. n9 10.892-63 — Autorizo o

pagamento de (4) atarias relativas
, ao mês de janeiro de 1963, ao Erige_
Inheiro Lauro Farani Pedreiras de
Freitas, nível 17, classe A, no valor de
Cr$ 1.540,00, correspondente a 1/30
do respectivo vencimento perfazendo
o total de Cr$ 6.160,00 (seis mil,
cento e sessenta cruzeiros).

Gratificação Adicional:
Proc. n9 4 351-81 — Por despacho

de 10.7.64, o Sr. Diretor da D. A.
concedeu a Grat'ficação adicional de
15% a parti rde 11.5.64, na impor..

DE POLITICA AGRÁRIA
PORTARIAS DE 22 DE JULHO

DE 1964
O Presidente da Superintendência

de Política Agrária, no uso das atá-

MINISTÉRIO DA
AGRICULT'URA

SUPERINTENDÊNCIA buiçaes que lhe confere o artigo
item TX, de .Decreto n9 1.878-A, de
de dszembro de 1962. que aprova o
Regulemento da SUPRA, resolve:

N° 1 — r-sl an qr Rubens Licírde
Rodrigues de Souza, Assistente Técni,
co em Administração, da Secretarie
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DIÁRIO OFICIAL
caÇÃO PARTE o

petlIcseto dos dtce de acura, Etrty'o teectotrellzeds

dielnes do Deperterrenlo de Imprense NacIorai

BRASALIA

ASSINATURAS

FtiNCIONkRIOS

Capital e interior:'
Semestre . • 	  Cr$
Ano 	  Cr$

Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.000,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de 'trinta (30) dias,

— As Repartições 1-)•tiblicas
d -a Tão remeter o expediente
destinado à publicação nos
fori ais, diariamente, até às
15 •-oras, exceto aos sábados,
qua ido dever& fazê-lo até às
11,) horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
cosi s de erros ou omissões, de-
ver( o ser formuladas por es-
crit ), à Seção de Redação, das
9 à 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órg(" os oficiais.

— Os originais deverão ser
dac'ilografados e autenticados,
res: alvados, por quem de di-
reit), rasuras e emendas.

Excetuadas as para o
ext..rior, que serão sempre
amais, as assinaturas poder-
se-( o tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

-- As assinaturas vencidas
poc'erdo ser suspensos sem
Qui ,o prévio.

1 ara facilitar aos assinantes
o v , ri ficação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

• REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre . . • Cr$
	

600,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00

Exterior:

Ano 	  Cr$ 1.300,00

parte supericir do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinttlaras
anuais renovadas eté 29 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departantentv
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-

Õrrj.I.o deetkodo

Insr.tede ata

ções dos órgãos oficiais só sc
, fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

450	 — O funcionário público fe-
,00

900.00
dera!, para fazer jus ao cies-
conto Indicado, deverá provar,
esta condição no ato da assi-
natura.	 .

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

de E-. ido dos Negócios da ikgrieu • tu-
ra zie São Paulo, para responder pelas.
fun(Oes de • Secretário Administ.istivo
da mesma Superintendência.

2. l'azer vigorar r presente porta-
ria a partir de 22 de julho (IP 1934

N9 2 — Dispensar, a pedido,
Wand riey Lins, Estatístico, nivel ri,
das funções de Oficial de Gabinete da
mesm SuperintendÊncia.

2 1 azer vigorar a 'presente po-taria
a par ir desta data.

PC .RTARIA DE 24 DE JUL.:il.()
DE 1964

O ?oresidente da Superintendência.
de In titica Agrária, )ao uso das atri-
buioj'as que lhe confere o artigo 23,
Item X, do Decreto n 9 1.878-A, de 13

PC RTARIAS DE 29 DE JUNHO
DE 1964

It!S iTUTO DE APOSENTADO-1
• E PEN5DES DOS PER»
RDVIAiiios EIVIPREGADOS
El SERVIÇOS PÚBLICOS •

O Pres'dente do Trx.stituto de Apo-
sei): dona e Pensõ do., Ferroviá-
rios e Empregados em Serviços Pu-
blic( s, no uso de sua competência
lega', resolve:

N' 6 643 — Tencza em visto o que
cons ta do processe IAPFESP-AC —
n 7.904-64, temor aem efeito a Por-
tari:. IAPFESP-CA — n9 6.564, de 8.
de ;unho de 1964, publicada no Bo-
letim de Serviço da Administração
Central ry) 105, de 8 de junho de'
196a ,

de dezembro de 1962, crie aprova o
Regulamenta) da SUPRA, resolve:

N9 — Delegar competência Almir
Neves Trindade, Engenheiro Agróno-
mo, nível 17-A, Responsável pela De-
legacia Estadual no Rio Grande do
Sul, para nomear uma comissão de 3
médicos, na forma prescrita no artigo
178 e seus parágrafos 19 e 3 9, da Lei
n9 1.711-52, a fim de apurar as causas
do acidente havido com os servidores
Eàgar de Abreu Carvallo, Contador,
nível 17-A, Moacyr Vieira dos Santos,
Inspetor de Imigraço, nível 16 e João
Cândido da Silva, Escriturário, nível
10-B, integrantes da Comissão Insti-
tuída pela Portaria n 9 2.004, de 29 de
maio de 1964. — José Gomas da Silva.

N 9 6,644 — Tendo em vista o que
consta no process.o numero 	
IARVESP-AC — N 9 7.904-64, desig-
nar, Terezinha aa Silva Soares, As-
sistente Social, Nível 18-B, matricula
fra 2.368, para substituto legal, nos
impedimentcs ate 30 (trinta) dias,
de Adyr Freitas Iatarola, Assistente
Social, Nível 18-B, matrícula núme-
ro 1,061, Chefe do Serviço Social do
Departamentc de Serviço Social, nos
têrmos dos art gos 72 e 73, parágra-
fos 19 e 29, da Lei n9 1.711, de outu-
bru de 1952.

N9 6.645 — Tende em vista o que
consta no processo n9 IAPFESP-AC
— W 6.561-64, designar, Laura Nar-
cher Romero, Oficial de Administra-
ção, Nível 14-B matricula n 9 2.580,
para substituto legal, nos impedi-
mentos eventua,s até 30 (trinta)
dias, de José Monteiro dos Santos,
Chefe da Seção do Material, da De-

legacia Estadual no Rio Grande do
Sul, nos têrmos dos artigos 72 e 73,
parágrafo 1 9. da Lei n9 1.711, de 28
dr outubro de 1952, •

N9 6 646 — Tendo em vista o que
cossta do processo IAPFESP-AC —
n9 j1 584-64, exonerar o oficial de
administração, nível 12-A, Jesé Mon

-teiro Teixeira Júnior, matrícula nú-
mero 2.041, do cargo em comissão,
símbolo 5-C, de Assistente do Dire-
tor do Departamento de Benefícios,
nos têrmos do Inciso II, do Artigo 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 6.647 — Tendo em vista o que
consta do processo IAPFESP-AC —
n9 11.584-64, nomear o Oficial de
Administração, nível 12-A, José Mon-
teiro , Teixeira Júnior, matrícula nú-
mero 2 041, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 2-C, de D:retor do
Departamento de Benefícios, nos ter-
mos do artigo 12, Inciso 111, da Lei
número, 1.711, de 28 de outubro de
1952.

dor Lauro Barreira, prccurador de 19
Categoria, matrícula n 9 163. nos têr-
m:s dos artigos 72 e 73, parágrafo 19
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 6.650 — Tendo em vista o que
consta no processo IAPFESP-AC —
n9 8.571-64, designar, de acórdo ccm
o artgo 145, inciso 1, da Lei n 1 1.711,
de 28 de outubro de 1952, João Mo-
raes Silva, Enriturário, Nível 8-A,

j matrícula n9 3,812, para exercer a
I Função Gratificada, Símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Pessoal do Servi-
o de Administrarão da Delegacia

para substituto legal, nos impedimen.
tos eventuais até trinta dias, do De-
legado Estadual na Bahia, servidor
Octa,vio Junot Borges, Of cial de Ad-
mhristração, nível 16-C, matricula
n.9 445, nos têrmos dos artigos 72-e
73, parágrafo 1.9 da Lei n.9 1.711, de
28 de outubro de 1952. — Wilson Pinto
Ribeiro — vice-presidente, no exercí-
cio da Presidência.

N9 6.649 — Tendo em vista e que
consta do processo IAPFESP-AC —
n9 9.806-64, designar o prccurador de
19 Categoria, matricula n9 9.187, Jo-
sé Duarte, para substituto legal. nos
imped:mentos eventuais até trinta
dias, do Delegado em Brasília, servi-

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DE 1964

0*Presidente do Inst tuto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviârios
e Empregados em Serviços Públicos,
no uso de sua competência legal, re-
solve:
' N9 6.654 — Tendo em vista o que
consta do processo IAPFESP AC-n9
12.775_63, homologar a designação da
Oficiais de Administração nível 12-A,
SiMone Gonçalves de Sá, matrícula n9
1.643, par no período de 18 de setem-
bro a 30 de outubro de 1962, exercer
em substituição ao titular, a função
gratificada, sfmobol 4-F, de Chefe da
' Secão de inscrição do serviço de be-
nefícios da Delegacia Estadual do
Paraná, nos termos das artigos 72 e
73. parágrafos 1.9 e 2,9 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N. 6.656 — Tendo em vista o que
consta do processo IAPFESP AO-
n,9 7.908-64, designar, de acôrdo cem
o artigo 145, inciso I, da Le : n. 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Beatriz

;Frotté Soares Perei ort, Of . ciala dr Ad..
ministração. nível 14-B, matricula
n.9 2.204, para exercer a funcão gra-
tificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Secretaria de Junta de Julgamento
e Revisão, da Delegacia Estadual do
Rio de Jane'ro.
. N.9 6.657 — Tendo em v : sta o que
consta do processo número IAPFESP
Ac-3.708-64, designar Torge de Castro
Silveira, procurador de 2. 9 categoria,
matrícula n.9 664, para, durante O
impedimento do titular, exercer O
cargo em COTtliSSão, símbolo 3-C, de
Delegado Estadual em Pernambuco,
nos termos dos artigos 72 e 73, par(o0(
grafos 1.9 e 2.9, da Lei n.9 1.711, dé
28 de outubro de 1952.

• INISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Estadual na Bahia.
Tendo em v sta o que consta do

processo IAPrESP AC-n. 9 8.564-64,
N. 6.652 — Designar o Oficial de

Administração nível 16-C, matrícula
It1.9 916, Armando Pio de Azevedo.
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N.9 6.658 - Tendo em vista o que

consta do processo IAPFESP AU-
n. 11.485-64, - A - determinar o
afastamento provisório de Leoa Neves
Barcellos, matrícula n.9 4.889, a par-
tir de 8 de junho corrente, no cargo
de Procurador de 2.o Categoria, que
exerce nesta instituição;

1564, de acôrdo com os aras. 72 8 73,
pazágralos 19 e 29 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N9 6.693 - Tendo em vista o que
consta do processo IAPPESP-Ari
mero 10.468-64, designar, Rubens Bo-
nini Villaça, Técnico de Contabilida-
de, Nível 13-A, matrícula W 3.444,
para substituto do servidor Gloria
TrabuLsi, Técnico de Contabilidade
Nível 15-B, matricula n9 1.733, Chefe
da Seção de Escrituração, do Serviço
de Contabilidade, símbolo 5-F, do
Agência de Baurú, subordinada à De-
legacia Estatua' de Sao Pataca no pe-
ríodo de 9 de dezembro de 1963 a 26
de abril de 1964, de acôrdo com os
arts. 72 e 73, parágrafos 1 9 e 29 da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 6.694 - Tendo em vista o que
consta do processo TAPFESP-AC. nú-
mero 10.468-64, designar, Hamilton
Escobar, Contador, Nível 18-B, ma-
trícula n9 1.049, para substituto do
servidor Sebastião Portela da Cunha,
Oficial de Administraçeo, Nível 16-C,
matrícula n9 385, Agente, símbolo
6-C, da Agencia de Bauru, subordina-
da à Delegacia Estadual de São
Paulo, no período de 9 de dezembro
de 1963 a 26 de abri] de 1964, de adir-
do com os arts. 72 e 73, parágrafos
1 9 e 29 da Lei 119 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952.

N9 6.695 - Tende em vista o que
consta do processa rAPFES.P-AC. nú-
mero 10.151-64, designar, Edgar V:a-
na, Escriturário, Nível 3-A, matricula
n9 3.858, para substituto do servidor
João de Castro, Escriturado, Nível
10-E, matricula n9 2.503, Pric.arrega-
do da Secretaria do Serviço de As-
sistência Médica, símbolo 6-P, da De-
legacia Estadual de Rio de Janeiro,
no período de 2 de janeiro de 1954 a
1 9 de março de 1964, de acôrdo com
os arts. 72 e 73, paregrsfos i t e 29 da
Lei n9 1:711, de 28 de outubro de
1952. - Wilson Pinto Ribeiro, Vice-
Presidente, no exercício da Presidên-
cia.

PORTARIAS DE 1 DE JULHO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários
e Empregadcs era Serviços Públicos,
no uso de sua competência legal re-
solve:

NP 6.660 - Tendo em vita o que
consta no processo IAPFESP AC-
n.9 1.812-64, exonerar, a pedido, o
Ezcriturário, nível 8-A, Ivonilde 01:-
veira Soares, matricule n/ 9
Quadro dede Pessoal desta Irise ituleeo,
lotado na Delegacia Estadual na.
Bahia. nos tênnOs do artigo 75. inciso
I. da Lei 1.711, de 23 de outubro de
1952.

NP 6.664 - Tendo em vista o que
consta no processo IAPFESP AC-
n.9 11.037-64, tornar sem efeito, com
fundamento nos artigos 14 e 27, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a nomeacão de João Vicente
Wariderley Neto, para o cargo de
Piscai de Arrecadação, nivel 16-C,
'feita pela Portaria, IAPFESP-CA-
n.9 2.802, de 8 de junho de 1962, pu-
blicada no Boletim de Servico da
Administracão Central n. 9 108, de
de junho de 1962. - Wilson P.nto
Ilibe/ao -- vice-Presidente, no exer-
cíc o da Presidência.

PORTARIAS DE 8 DE JULHO
DE 19e4

O Preeldente do Instituto de Ap3-
sentadoria, e Pensões dos Ferroviários
e Ennpreerclos em Serviços Públicos,
no uso de sua competencia legal, re-
eelve:

N9 6,691 - Tendo em vista o que
consta no processo IAPFESP-AC. nú-
mero 5.173-61, dasigner, Ar irCo Luiz
Chaves, le crinarário, Nível 10-B, me-
tricula ri ? 2 544, pa ra substituto do
tervidor Nelson de SOlin Alon...o, Es-
criturário, Nível 10-B, matricula nú-
mero 1.155, Encarrreado do Setor de
R,egistro da Seeão de Documentação
do Serviço de Administração,

5-P, da Delegacia atenuai na
Guanabara, no período de 29 de de-
zembro de 1953 a 5 de feverei ro de
1951, de acôrdo com os arts. 72 e 73,
parágrafo; 19 e 2, da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952.

PORTARIAS DE 10 DE JULHO
DE 1954

O Presidente de Instituto de Apo-
sentadoria e Pu-leões dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Púbncos,
no uso de sua competência lesai re
salve:

N9 6.693 - Tendo em vista o -que
consta no processo IAPFESP-AC, nú-
mero 9.801-64, exonerar, a pedido t:
Escriturário, Nível 8-A, Sereio de Al-
meida, matricula n9 8.223, do Quadro
de Pessoal desta Instituição, 'atado
na Delegacia Estadual do Paraná, nos
termos do art. 75, inciso 1, da Lei
n? 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 6.699 - Tende em vista o que
consta do processo IAPFEEP-AC. nú-
mero 11.001-64, exonerar, a polido, o

Níve l 17-A, Etny Scarton
Coutinho, matrícula n9 6.230, do Qua-
dro de Pessoal desta instituição, lo-
tado na Delegacia Estadual do Espí-
rito Santo, nos tarmos do art. 75, in-
ciso I, da Lei rei 1,711, de 28 de ou-

dero de 1952.
N9 6.700 - Exonerar, a pedido, o

Dactilógrafo, nível 7-A, Nylo Câmara
Cavalcanti de Albuquerque, matricula
número 6.595, do Quadro de Pessoal
desta Instituição, idtado na Delegacia
Fotaduel de Pernambuco, nos termos
do art. 75, inciso da Lei número
1.711 de 28 da outubro de 1952.

N9 6.701 - Destemer, Aliete Assun-
ção Simões, Escriturário, nível 10-B,
matricula n9 1.406 para substituto do
ervidor Lilian Dayse Tabaco. de Seel-

lo, Escriturário, nível 10-13, matricula
n ? 1.313, Chefe da Seção de Aplica-
Ito do Patrimônio, Símbolo 5-F, da

Delegacia Estadual no Ceará, no pe-
todo de 6 de janeiro de 1234 a 12 de
evereiro de 1261. de ace:clo COM as
rts. 72 e 73 parágrafos 1 9 e 29, da
ei n9 1.711, de 28 de outubro de
952. Wilson Pinto Ribc'ro, Vice-

Presidente, no exercício da Presiden-

PORTARIAS DE 13 DE JULHO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Apo-
selitadoria e Pensões doe Ferroviários
e Empregados em Serveços Públicos,
no uso de sua competência legal, re-
solve:

N9 6.703 -'Tendo em vista o que
, consta do Processo IAPFESP-AC-nú-

mero 7.371-63, exonerar, a pedido, o
Escriturário, nível 8-A, Mário Wilson
do Lago, matrícula n 9 3.935, do Qua-
dro de Pessoal desta Instituição, lo-
tado na Delegacia Estadual na Ba-
ilia, nos termos do art. 75, inciso I,

1952.
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de

N9 6.704 an Tendo em  vista o que
consta do Processo IAPrESP-AC nú-
mero 2.733-64, designar, Antônio de
Siqueira Campos, Técnico de Mecani-
zação, nível 14-A, matrícula número
4.021, para substituto do servidor
Ayrton Silva, Técnico ae Mecaniza-
ção, nível 16-B, matrícula n9 2206,,
Encarregado do Setor de Mecaniza-
ção, Símbolo 5-F, da Delegacia Esta-
dual de Minas Gerais, no período de
19 de outubro de 1963 a 16 de janeiro
de 1964, de a.côrdo com os arts. 72 e
73, parágrafos 19 e 29 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 6.705 - Tendo em vista o que
consta do Processo IAPFESP-AC nú-
mero 4.674-64, exonerar, a pedido, o
médico, nível 17-A, Euclides Cunha
Neto, matricula n9 9.045, do Quadro
de Pessoal desta Instituição, lotado
na Delegacia Estadual do Paraná, nos
têrmos do art. 75, inciso I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 6.706 - Tendo em vista o que
consta do Processo IAPPESP-AC nii-
.m:ro 10.832-64, exonerar, e peaido,
o Oficial de Administração, nível 16-C,
Henolton Cárnio, matricula n 9 898, do
Quadro de Pessoal desta Inatituiçáo,
lotado na Delegacia Etsaduande Eco
Paulo, nos têrmos do art. 75, inciso
I, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 6.707. - Tendo em vista o que
consta no Processo IAPFESP-AC nú-
mero 12.033-64, designar Lauro de
Brita° Pôrto, médico, nível 18-B, ma-
tricula n9 609, para, durante o impe-
dimento do titular; exercer o cargo
em comissão, símbolo 9-C, de Chefe
do Serviço Médico Hospitalar, da De-
legacia Estadual em Sergipe, nos ter
mos dos arte. 72 e 73, P-araerafos 19
e 2 9, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de- 1952. - Wilson Pinto Ribeiro,
Vice-Presidente, nó exercício da Pre-
sidência.

PORTARIAS DE 14 DE JULHO
DE 1964

O Presidente do Instituto de . Apo-
sentadoria e Pensões nos Ferroviários
e Lenpregados em Serviços Públicos,
no uso de sua competência legai, re-
solve:

N9 meg - Tendo em vista o que
consta no Processo IAPPESP-AC nú-
mero 15.764-63, exonerar, a pediao, o
Eecriturário, nível 8-A, Jayme de
Oliveira Lima Rocha, matricule nú-
mero 6.962, do Quadro de Peascal
desta Instituição, lotado nesta akdrni-
nisrração Central, nos têrmos do ar-
tigo 75, inciso I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952. -
Pinto Ribeiro, Vice-Presidente, no
exereicio da Presidancia.

O Presidente do Instituto dk Apo-
sentadoria e Pensões dos Feezovia-
rio. e Empregado.. em Serviços Públi-
cos, no tio() de sua competência legal
e Lado em vista o que consta do Pro-
cesso IAPPESP-AC n9 11.950-34, re-
solve:

N9 . 6.711 - Designar rp,iciia Sala-
tino, Procurador de 19 Categoria, ma-
tricula n9 828, para, durante o impe-
dimento do titular, exercer o cargo
em comissão, Símbolo '3-C, de Dele-
gado Estadual do Rio Grande do nua

nos t-êrmos doa arte. 72 e 73, parágrea.
fos la e 29, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 19a2. - Wilson PintO
14ibeiro, Vice-Paesidente, no exercício
da Presidência,

B - Autorizar o pagamento o mes-
mo, durante o período desse afasta-
mento e até decisão final da autori-
dade competente, de vencimentos pro-
porcionais ao seu tempo de serviço.

N.° 6.659 - Tendo em vista o que
consta do processo IAPFESP AC-
11.9 12.630-64, exdnerar, a ped do, o
escriturário nível 10-13, Maria Merce-
des de Oliveira Viana, matrícula nú-
mero 1.745, do Quadro de Pessoal
desta Instituição, lotado na Adminis-
tração Central nos termos do artigo
75, inciso I, da Lei n.9 1.711, de 28
de outubro de 1952, por ter sido no-
meado para exercer o cargo de Ofie i a-
la de Procuradoria no Quadro das Se..
cretarias do Ministério Públ ico Ferneol
a partir desta data. - Wilson Pinto
.Ribeiro - Vice-Presidente, no exer-
cício da Presidênc'a.

1519 6.692 - Tendo em vieta o qae
consta do processo IAPPETP-AC.
mero 10.463-64. desig,nar, Gloria Tra-
bulsi, Técnico de Contabdiderle, Nível
15-B, matrícula n9 1.735, para subs si-
auto do servidor Hemilton Escebe
Contador, Nível 13-B, matrícula nú-
mero 1..049, Chefe do Serviço de Cens
tabilidade, símbolo 8-C, da Agência de
Baur& subordinada à Delegacia 1:
dual de São Paulo, no período de 9
de dezembro de 263 a 26 de abril de , c

a

1

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Apeio.
sentadoria e Pensões dos Perroviáriod
e Empregados em Serviços Públicos,
no uso de sua competência legal
tendo em vista o que consta do Pro-
corso IAPFESP-AC número 11.724
de 1963, resolve:

N.° 6.713 - Designar Jair BotelhO
Goulart, Escriturário nível 8-A, ma-
trícula número 3.780, para substituta
do servidor Boaventura Tatarani,
Oficial de Administração, nível 16-0,
matricula número 598, encarregado da
Setor de Registro do Serviço de Ad-
ministração, Símbolo 5-F, da Delega-
cia Estadual de São Paulo, no período
de 16 de agasto de 1963 a 11 de no-
vembro de 1963, de acôrdo com os ar-
tigos 72 e 73, parágrafos 1.9 e 2.° deo
Lei número Lall, de 28 de outuboe
de 1952.

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pèn.sões dos Feroviáriebe
e Empregados em Serviços Público
no uso de sua competência legal 13
tendo em vista o que consta do Proa
cesso IAPFESP-AC n.o 11.572-64, res.

; solve:
I N.° 6.714 - Anular a Portaria
IAPFESP-CA 4.998, de 17 de julho

i de 1963, que nomeou interinamente,
Dein Bohner, matrícula n.° 8.402, nO
nível 13-A, da classe de Assistente dO
Enfermagem, do Grupe Oeupacionaa
P-1.700 - medicina, farmácia e °dona
tologia, em voga decorrente da eito..
neração de Alcina Soares, com lota-
ç50 na Delegacia Estadual do RIO
Grande do Sul, em face ao determia
nado .no artigo 22, inciso VII, da Led
n.o 1.711, de 28 de outubro de 1952.:
- Wilson Pinto RibeirS, Vice-Presi-
dente, na exercício da presidência.

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1984

O Presidente do Instituto de Moa
Oentadoria e Pensões dos Ferroviários
e Empregados em Serviços Público%
no uso de sua competência legal, rea
solve:

N.0 6.715 - Tendo em vista o MIO
consta do Processo IAPPESP-AC mia
mero 5.086-64, exonexar, a pedido, o
Contador, Nível 18-B, Salvador Po.
rido Junior, matricula nP 2.303, dO
cargo em comissão, Símbolo 5-C, cio
Chefe do Serviço de Oontabilidade,
na Delegacia Estadual de Minas Ge-
reis, nos termos do artigo 75, incs0
I, da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, retroagindo 0,3 seus efeitos
6 de março de 1964.

N.9 6.716 - Tendo em vista o que
conta no PrOCCUO IAPFESP-AC nu.
mero 12.953-64, ue.sienar, Maria The..
reza Miranda do Nascimento, Escr.tu-
rário, Nível 10-B, metricula n. 2.2i9,
para substituto do servidor Leur0
Menne' da Coneelçào, Fiscol de alà•
cos, Nivel 16, matricula n.o 3.111, ores-
fe da Seção de Cadastro, da loye.s0
de Pessoal do Departamento de Aemia
nistração Geral, Símbolo 3-r, ce pe-
riode de 4 de junho de 1994 a 14 do
julho de 1994, do acezelo com C, ..tr-
tzo3 72 e 73, peraeralos 1.° e 2
Lei n.9 1.711, C2 23 do °atua.° co
1232.

N.° 6.717 - 'lendo em Ideei o dee
consta do Proct o lakPledeP-AC
mero 3.e00-91, desinnar, Veia Lie a
ar, e:o:areei'
8-A, meerricida naninso e.015, nora
substituta do sereno: Mana Li

uncie, ec Ní-
vel 14-B, matricule niunaro 1.416, ceie.-
fe da Seção de Peesoal, Sirabo:u e-F,
da Delegacia Est2clea1 do len
Santo, na período de 2 de denenere
de 19c3 a 30 de I s neero Es 12'n de
atôrak) com os arneos 72 e
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graf as 1.0 e 2.° da Lei núancro 1 711,
te :8 de outubro de 19a.

O Presidente do Instituto de Apo-
gen idoria e Pensões dos Ferroviários
e lonpregadoe em Serviços Páblicos,
no uso de sua como Oenca legal e
tent o em vista o que mista do Pro-
oco ) número IA.P1,'ESP-AC número

5-64, resolve:
N 6.718 - Designar, Amando Mou-

t:n.1 o, Oficinl de Administração. Ní-
vel 12-A, matrícula 4.332, para subs-
ttz. 'o do servidor Niza OCtoni Cân-
did Escriturário, Nível 10-B, matri-
eul 2.886 Chefe do Serviço Imobiliá-
rio, Símbolo 5-C, da Delegacia Espe-
eia de Breai:ia, no período de 18 da
fev rreiro de 1964 a 5 de agosto de
196,, de acôrdo com os artigos 72 e 73,
pai igrafas 1.9 e 2.0, do Lei n.° 1.711,

.ole 28 de outubro de 1952. - W.7son
to Ribeiro, Vice-Presidente no

Co. 'cicio da Presidência.

PCPTARIAS DE 24 DE J. LHO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Apo-
.sentadoria e Pen.oes dos Fecrovários
e Empreaados em Serviços Públicos,
no uso de sua cornpe:ência legal, re-
solve:

No 6.735 - Tendo em vista o que
consta do proceao número IAPFESP-
AC-11.712-64, em cumprimento da
decisão do egrégio tribunal de recur-
sos, em sassão de 22 e maio de 1964,
julgando a "ação ordinária" n o 26.642,
tornar sem efeito a exoneração de
Didier da Fonseca Barbota, revisor
de benefícios, padrão "K", conforme
portaria n o 4.987, de 3 de novembro
de 1960, ficando restabelecido o efeito
da resprtiva portaria de nomeação
pa a o referido cargo, com lotação
na delegacia de Brasília;

b) em decorrência da Lei n 9 3.780,
de 12 de julho de 1960 e decreto nú-
mero 51.351, de 23 de novembro de
1961, o cargo citado foi enquadrado
como oficial de administração, nível
12-A, da série de classe de oficial de
administração AF-201, do grupo ocu-
pacional AF-200 - administrativo.

N9 6.736 - Tendo em vista o que
consta do processo número IAPFESP-
AC-11.712-64, em cumprimento da
decisão do egrégio tribunal de reCur-

aos, ern sersão de 22 de maio de
1961, julgando a "ação ordinária"
n9 26 642, tornar sem efeito a exo-
neraçâo de Luiz Rosa, Inspetor de
ricos, padrão "M", conforme porta-
ria n9 4.813, de 14 de outubro de
1960, f' cardo restabelecido o efeito I
da respectiva portaria de nomeaçâo
para o referido cargo, com lotação
delcaacia de Brasília;

b) em decorrência da lei no 3.780,
de 12 de julho de 1960 e decreto nú-
mero 51.351, de 23 de novembro de
1961, o cargo citado foi enquadrado
como oficial de administr ação, nivel
12-A da série de classe de oficial de
administração AF-201, do grupço
ocupacional AF-200 - administrativo.

N9 6.737 - Tendo em vasta o dis-
po to no artigo -22, parágrafo 1 9, ia
Lei no 3.807, de 26 de agi:isto de 1960
de 1960 e o que consta do processo
IAPFESP-AC-n9 11.491-64, conceder
aposentador ia ao servidor Dermeval
Sant'Anna, Oficial de Administração,
nível 16-C, matricula 1.075, atual
ocupa nte do caro em comissão, sím-
bolo 4-C, de Assistente Técnico do
Conselho Administrativo, lotado na
Administração Central, nos têrmos -do
artigo 176, inciso II, combinado com
o artigo 180 alínea "b", parágrafo
1 9, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952 e desligá-lo do Quadro
de Pessoal desta instituição a partir
_da data da publicação deste ato no
boletim de serviço da Adm.nistração
Central.

N9 6 738 - Tendo em vista o que
consta do proce,so número IAPFESP-
AC-6.288-64, designar, Amisodar do
Rego Valença, Técnico de Mecaniza-
ção, nível 16-B, matrícula 2.167, para
substituto do servidor Noem ia Alves
Amaral Oficial de Administração, ni-
vel 14-B, matrícula n9 1.823, chefe
da seção de pessoal do serviço de
Administração da Delegacia Estadual
de Pernambuco, no período de 18 de
fevereiro de 1964 a 17 de abril de
1964, de acordo com as artigos 19 e

Ag6sto de 1964

PORTARIAS DE 9 DE JULHC
DE 1964

O l'oterventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos,.
no uso das suas atribuições, resolve:

N9 '77 - Nomear a Assistente So-
cial, nível 18-B, Aurita Calmon, para
exercer o cargo em comissão de Di-
retora do Departamento de Serviço
Social, símbolo 2-C.

No 91 - Considerando o que consta
do Memorando CI-M 22-64, designar
o Procurador de 2a Categoria Renato
de Almeida para substituir o Pro-
curador-Geral, nos impedimentos le-
gais, temporários ou eventuais, até
(30, trinta dias, consoante o disposto
no 1 19 do art. 73 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 93 - Designar o Diretor da Di-
visão de Medicina do Trabalho, do
Departamento de Acidentes do Tra-
balho, símbolo 5-C, Hélio P.:queno doa
Santos Rosa, para responder pelo ex-
pediente do Departamento de Aciden-
tes ao Trabalho, Símbolo 2-C, sem
prejuízo de suas atuais funções e en-
quanto perdurar o afastamento do
rerpectivo titular. -

N9 95 - Considerando o que consta
do Expediente Interno G.I.G. 158-64,
designar o Tesoureiro em Comissão
da Delegacia Regional Estadual de 43
Classe de Vitória, sOnboio 3-C - Sér..
gio Carlos de Andrade, para respon-
der pelo expediente da mesma, sím-
bolo 6-C, sem prejuízo de suas atuais
funções. - Mário dos Reis Pereira,
Interventor,
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PORTARIAS DE 22 DE JULHO
DE 1934

( Presidente do Instituto de Apo-
azo tadoria e Pensões doa Ferroviários
e Empregados em Serviços Públicos,
no ias() de sua competência legal, re-
to: le:

f.° 6.722 - Tenda em vista o que
Cc. "ata no Proce•so número IAPFESP-
Ao número 18.195-57, em comprimen-
to à decisão do Conselho Diretor do
• oartameroo Nacional da Previden-
eia Social, MTPS-193.002-58-DNPS-
CI P-1951, de 7 de dezembro de 1962.
to asformar a aposencadoria conceda
da pelo regime de previdência ao mé-

.) Dr. Ulys.ses Fagundes, lotado na I
3:k ega,cia Estadual de São Paulo, ao !
sas ema ea:atutário, nas termas do ar-

) 176, inciso I, da oei n.° 1.711,1
cie 28 de outubro da 1952, revendo-se
su situação a dita da concessão. as-
se urando-lhe todos. os direitos e van-
ta 	 previstos em lei.

N.° 6.725 - Tenda em vista o que
co tsta do Processo IAPFESP-AC ml-
miro 6.580-64, designar. Maria Jesus
Tedesco, Escriturário, Nível 10-B, ma-
trieula número 2.978, para suto.tituto
do servidor Armiri Alfredo Scherer,
Of .cial de Administração, Nível 14-B,
motricula número 1.646, Chefe da Se-
çã > de Concessão dc Benefícios, Sim-
boto 3-F, da Delegacia Estadual do
Rio Grande do Sul, no período de 2 de
jaieiro de 1964 a 3 de março de 1964,
de acordo com os artigos 72 e 73, paxá-
gr ifos 1.0 e 2.° da Lei n•9 1.711, de 28
de outubro de 1952.

N9 6.726 - Tendo em vista o dis-
posto no artigo 22, parágrafo 1 9, da

n9 3.807, de 26 de agosto de 1960
e o que consta, do procesto IAI OESP-

)--no 6.980 64, conceder aposentado-
ri ao servidor Haroldo da Rocha

rtela, médico, nivel 18-B, matri-
Ct la 2.057, lotado na delegacia esta-
d al . da Guanabara, nos thrmos do
ai ligo 176, inciso II, combinado com
o artigo 184, inciso II, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952
e desligado do quadro de pessoal desta
Ir stituição a partir tia, data da publi-
ct.ção dêste ato no boletim de ser-
vi 'o da administração central.

N9 6.727 - Tendo em vista o que
consta no processo número IAPFESP-
A W-N9 7.804-64, retificar os térrioa
d Portaria n9 IAPFESP-CA-N 9 6.625,
ch. 24 de junho de 1964, publicada
n) Boletim de Servtoo da Adminis-
t ação Central n9 117, de 24 de ju-
nao de 1964, para declarar que o no-
me do Tesoureiro Auxiliar de 23 Ca-
togoria, matricula n9 5.262, é Oswal-

o Barroso de Souza e não como
c insta na Portarie ora retificado.

NQ 6.728 - Tendo em vista o que
consta do proves o IAPFESP-AC-N9
ti 471-64, exonerar, a pedido, o ascri-
tirário, nível 10-B, Ligia Carvalho
da Costa. matrículR no 2.912, do ava-
l:iro de pessoal da(tt instituição.

ta40 na delegacia eapecial de Bra-
sília, nos térmas do artigo '75, inciso
I, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

N9 6.729 o- Tendo era vista o qué
consta no processo IAPFESP-AC-N9
10.593-64, exonerar, o pedido, o Es-
critarário, Nível 8-A, • Aibery Oliveira
Vieira, matricula n9 6 657, do Quadro
de Pts'Oal desta In tituição, lotado
na Delegacia Estadual em São Pau-
lo, nos rermos do artigo 75, inciso I,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Wilson Pinto Ribeiro, Vice-
Presidente, no exerce elo da Presidên-
cia.

29 da Lei E9 1.711, de 28 de Outubro
de 1952. - Wilson Pinto Ribeiro,
Vice presidente no exercício da Pre-
sidência.

o Pre idente do InsOtuto de Apo-
sentadoria s. Pensões dos Ferroviários
e Ernpiegaaoa em Serviços Públicos,
no uso de Lua competência legal -e
tendo em ai: ia o que consta do pro-
ceeso Iránlero IAPFESP-AC-12.292-64,
resolve:

N9 6.739 - Exonerar " ex-off ici o . '
do cargo te Consultor Técnico, sim'-
bolo 4-C, do Conselho Administrati-
vo, o OLceal de Admmistraçao, nivel
14-B Mario Oliveira Silva, tendo em
Vista a sua nomeação para outro
cargo. Os efeitos da presente Ar-
taria retroagem a. 20 de julho de 1964.
- Wilson Pinto Ribeiro, Vice-presi-
dente no exercício da presidência.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS MA-
RITMOS

PORTARIAS DE 7 DE JULHO
DE 1964

O Interventor do Instituto de Mo-
sentaderia e Pensões dos Marítimos,
no uso de suas atribuições, resolve:

N9 61 - Nomear a Escriturária,.
nível 10-B, Ione Ribeiro Eattencourt,
para exercer o cargo em comissão d.e
Diretora da Divisão do Pessoal, do
Departamento de Administração Ge-
ral, símbolo 5-C.

N, 65 - Nomear o Engenheiro ní-
vel 17-A, José Gonçalves Fontes, para
exercer o cargo cai comissão de Di-
revoa do Dtpattornento de Aplicação
do Patrimônio, símbolo 2-C.

N9 67 - Nemear o Fiscal de Pre-
vidênc..a, nível 17-A, efetivo, Luiz Al-
berto Simões Monteiro para exercer
o cargo em Comissão d Diretor do
Departamento de Arrecadação e Fis-
calização, símbolo 2-C.

No 69 - Considerando o que consta
do Memorando CI-M 20-64, nomear
o Procurador de 2 3 Categoria ,Hum-
berto Andrade Amado pare exercer.
o cargo em comissão de Diretor do
Departamento de Benefícios, símbolo
2-C. - Mário dos Reis Pereira, In-
terventor.



CAPITUL0 I

Proposta e Documentaçdo

1. Poderá apresentar pa posta
da e qualquer firma individual
social, que satisfaça as condições
tabetecidas neste editai.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por conoirciu.s eu grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serao enteegues ao Presiden-
te da voncordarcia acima referido, no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, lecnanos e la-
crados, eoritendo em sua pine exter-
ne e fronteira, além da razão social,
os (liarei -Departamento Nacional de
Estrala, de Rodagem — Coai:arear,-
cia — Edital na 21-64". o pri..
Melro com o subtítulo "Preposta" e o
segundo :tom o subtítulo "1)0CM-ren-
t-ação' .

3. Conterá a proposta;
a) nome da proponente enderaço

da sede, suas características e iden-
oif i eco§ 0 (individual ou sonal',;

0; declaração expressa da tice:tt...aa.a
dee cordições deste edital;

ei aarascirno ou redução em pei-
centagero única sabre as p-eças ons.
tantas da Tabela de Preços do D.
N E R. aprovada pelo Conselho
Executivo em 18 de junho de 1964;

•d) a juizo do preside-1 e at ronco-
rência. podera ser exigaio o met nee..
cia,ento da rama do signatário ou
responsável pela proposta por tabe-
lião do Esiada da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo cheio a:eio Ou Ca datilogra-
fa ia. ,m -..,11p:,ttagelri clara. fen emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

Devera ser aprooi atada a te-
seguinte documentação:

a ' carteira dt identifiaai, e os-
ponsáve/ pela firma e signatário da
propo,ta:

b) carteira profiss cosi	 ae=;:da.
-'ente 1'	 no l. 'i., i3 ts nge-
nheiro responsável pela firma na exe-
c,-;ao da obra Dem curar eeetadaa
a- a t e da tema e nroai de quita-
ção de ambos com o CREA.

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões) •

d) provas ae cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, Lei dos
Dois Terços, certidões negativas de
protestes, imp0sto sindical relativa-

naente aos empregadores; empregados
e responsáveis técnicos.. atestado a
que se refere o Decreto n9 50.423 de
8 de abril de 1961 etc.);

e) certificado de capacidade técni-
ca e financeira;

ta-
ou
es-
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CAPITULO xv	

lED	 AVCDITAIS E	 ISS
•

Desor'ção dos Serviços — Forma
de Execução e Andamento

h relação em duas vias, ao equi — 2 (dois) carregadores frontais, ira-10. Os serviços o executar situam-
,

pamento mecânica ae proprieaade da plementemos com pá mecânica de 1,5 se
proponente que bera, aplicado na exe- ardas cúalcas de capacidade;

	

	
• na rodovia BR-14-BR; trecho Alto

doAnzsmtaarcoa-Tibagi ; aubtrechos:
cução dos seiviçee; . 	 .	 1 (um) rnotonivelade	

a)

	

r (te potência	
.

rização para depósito de caução; 	 1 (um) conjunto compactador tipo 	
4.060 (BR-104) /3.570 = 3.350, 3.000;g) requerimento sor cita:alo auto- igual ou superior a 1(0 13.P;

h) programa de trabalno,

	

	
b) 1.700/300 e compreendem:

(vecrinal- Terraplenagem mecânica (envola
vendo movimentação da ordem de
75.003m3 de solos) obras de arte cor-
rentes e serviços diversos, para res-

	

CAPiTULO In	 dai,	
e proteção do corpo eatra-

dal, abrangendo recomposição de
aterros, retirada de barreiras, refôr-

Caução ço do subleito, recomposição e refôr-

. 8. A participação na concorrência Ço do' revestimento primário existen-
depende de d'epó.tito de caução, na te, construçáo de boeiros, bem como
Tesouraria do D. ' N. E. R., no valor quaisquer outros trabalhos que, vin-
de Cr$ 1.3a5.000,00 (um milhan, tre- miados a tabela de preços do DNER,
zentos e oitenta e cinco mil cruzei- se fizerem necessários, à juízo da
ros) ou títulos de emissao do Deparo fiscalização, à realização das obras
tamento Nacional de Estradas de Ro- de restauração do trecho,

	

da.gem, Banco do Brasil, Tesouro	 Parágrafo único, Os quantitativos
poNaretiavol (letras de câmbio de • ao_ acima consignados figuram apenas

e exportação e do Tesouro, como orientação para o objeto da
rnecaureinasenistadas pelos respectivos varares Presente cancorrência„ não cabendo à.

trabalhos rodoviários actiante descri- 1 § 19 P. documentaçao poder ser 	
contratante a apresentação de qual-

te- autenacaaa.	
será efetuado pela concorrente após

§ 19 o recolhimento da cau ao quer recurso fundamentado na va-
tos, mediante as condições seguintes apa

	

deferimento pelo Pres:dente da con- sem	
dós citados elementos, que v:-teentada em fotocópia devida.meo_1

1 §

	

	

sem obter reajustamento da base de

29 Cada documento deverá estar corrência do requerimento de que preçoa propostos.
selado na forma d'a lei.

	

	 acórdo com as normas técnicas e es-
11. Os serviços serão executado:: de

1- § 3 9 A juiao da Comissão, poderia trata a alinea 
g, do item 5, do Ca-

I
(

•f• e -,s viaentes no DNER, as

3.350/3.000; b) Estaca 1.700/300.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estrades de Rodagem,
neste edital denominado D. N. E. R.
torna público para 'conhecimento dos parág. ato 1 9. annea c, da Lei nume-
interKeacios que fará realizar às 14,30 ro 2.550 de 25 de julho de 1955.
horas do dia 31 (trinta e um) do mês 	 j) cronograrna percentual da distri-
de apósto de 196a, na sede do D. N. buição financeira dos serviços para
E. R., na Avenida Presidente Vargas . efeito de reajustamento, elaborado
w 522, 219 andar, no Estado da Gua- • sob previsão, a partir de 90 dias do1

nabara, zob a presidência do enge- inicio, de realizações acumuladas da-
nhea ( lisura (Pruz Gonçalves, con- retamente proporcionais ao prazo de
ccrréricia público para execução dos I execuçaio.

MIN ISURIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PiaBLICA N9 22-64

Rodovia; BR-14/PR
Trecho: Alto do Amparo-Tibagi.
Subtrechois: a) Estaca 4.040/3.57 — deverão eea apreaelitaaos em tres

nando a proauçao media mensal,
contendo o cronograma de apncaçao
no canteiro de serviço, daa diversas
unidades de equipamento, relaciona-
do pelo concorrente. És-5es 'elementos

viat,
1.) prova de que os respcnsáveis

(técnic)s e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (Art. 38,

"pé-de-carneiro", de 2 cilindros;
5 (cinco) caminhões basculantes cie

6 toneladas de capacidade;
1 (um) caminhão tanque de 6.0110

litros.

' sei aiamitala a regularização de fa-
lbas referentes a documentação até ri

. hora do início da abertura das proa-
, pestes.
; § 49 O requerimento de que trata a
alMea g, deverá acompanhar, em se-
parado, o envelope contendo a do-
cumentação.

§ 59 A prova de quitação com e
impôsto sindical doa empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes. Portas, Aeroportos oarrageres
e Pavimentação. Caso a firma não
apresente, deverá provar que sua ati-
vidade pren..r ,ie ante é de outra na-
tureza, apresentando portanto o do-
cumento le matação do sindicato
reenectivo.

CAPITuto

Prova de capocgtode

6. A particlpaçâo na concorrência
depende de provas de capacidade
técnica e financeira.

7. Para prova de capacidade técni-
ca seca exigido.

a) que a firma tenha executado,
em obras rodoviárias ou aeroportuá-
rias, terraplenagem em volume igual
ou superior a 75.000m3, em prazo
igual ou infreior a 180 dias conse-
cutivos;

b) que a firma possua equipa-
mento mecânico disponível de sua
propriedade, capita de produzir o vo-
lume de serviço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a all-
net-. a deste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou órgão do
aerviço público federal ou estadual,
relativamente a serviçce direta e re-
gularmente contratados com o órgão
ou entidade referida

§ 29 A prova de equipamento me-
cânico será feita mediante relação
circunstanciada. contendo indicação
de marca, espécie, potência. capaci-
dade, tipo características estado 'de
conservação relativamente a cada
unidade, e indicação do local bem
que se encontra. para efeito de ' ins-
peção pelo D. N. E. R. o conjunto
apresentado, a juízo do D. N. E. R.,
deverá produzir dentro do prazo es(
tabe/ecido o volume total do serviço
e não poderá ser inferior ao rela-
cionado a seguir:

2 (dois) tratores de esteira, de po-
tência (barra de traçãc) igual ou su-
perior a 150 HP, equipados com lâ-
mina e escavo-transportador ("Sera-
pero);

conformidade do art. 89 com outra
de valor necessário a completar, com
aquelas. 1% (um por cento) do valer
atribuído à adjudicação, para efeito
da assinatura do contrato de emprei-
tada, em moeda ccrrente do pais, tí-
tulos da dívida pública federal, ou
títulos de emissão do D, N. E. R,
Banco do Brasil, Tesouro Nacional
(letras de Câmbio de importação ou
exportação e do tesouro), represen-
tados pelos respectivos valores nomi-
nais. Não se admitirá na hipótese
em que o atributo financeiro deferi-
do ao contrato venha a ser inferior
ao custo previsto neste edital, redu-
ção sôbre o valor da caução inicial.

a le A caução inicial será refor-
çada durante o cumprimento do con-
trato, mediante recolhimento, no ato
da pagamento da conta correspon-
dente a cada avallaçác ou saldo de-
vedor da medição, de importância
necessária a completar. esom om re-
forços anteriormente procedidos, 5%
(cinco por cento) do valor dos ser-
ViÇCS até então executados.

a 20 A caução inicial, e os respec-
tivos reforço,, serão levantados de-
pois de concluídos os serriços e re-
cebida a obra pelo D. N. E. R. Em
caso de rescisão do contraen e inter-
aulaeão dos serviços, não serão devol-
vidos a caução inicial e os seus re-
forços a menos que a rescisão e a
paralisação dos serviços decorra de
acôrdo com o D. X. E. E. Co de
falência da firma.

§ 2 9 A comprovação do recolhi-
mento da caução clevcia, ser entre- condições deste edital e a propaa:anta,
gue à Comissão ate a hora mareada

apreee

be	 d	
12, A pro

da
ponente apresentará pra-

para a rtura as propostas.	 grama detalhado da produção meloal
§ 39 Fica sujeita as sanções leaals, média dos trabalhos, de modo a asse_

independentemente de declaraç5o de guiar o andamento proporcionai ao
inidoneldade a 'firma que, tendo re- prazo previsto para a conclusão.
querido não tenha satisfeito o depó-	 13. A proponente se obrigará a apli-
sito da caução no prazo que lhe foi ,	 na obra o equipamento rei:acama-
concedido,	 do no ti 2.9, cio artiao 7, Capite n Ia,

à1 49 Conhecidos o resultados da 	
medida que fôr sendo julgado ne-

s 
concorrência e a ordem de claesifi-

casse,. o peio DNER e mais o qui:
cação dos licitantes, de acôrdo com ceeeario seja para p.nieitada
o critéiao julgador dêste edital, as	

obra.

cauções serão devolvidas, exceção lei- 	 CAPITULO V
ta aos três primeiros colocados. os 	 Prazos
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções . depois de	 14. A concorrente vencedora deva a
homologada a concorrência pelo Cora :aesiner o contrato com o DNInii;

selho Executivo do D. N. E. R. 	 prazo max:mo de 10 (dez) dias, coai.

§ 59 A caução correspondente o oa tiar.a ao recebimento u,. foo
firma declarada vencedora ficará em -ode convccação. sob pena de :ter
poder do D. N. E. R., para garana considerada a proposta deserta, cena
tia da assinatura e fins do contrato. perda da caução efetuada para par-
9. O vencedor da concorrência ticipação na concorrência, indeoen-

den.temente de outras penalidades   
reforçará a caução depositada, na previstas nas leis e regulamentos em

vigor.
15. o prazo para início dos traba-

lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da pri-
meira ordem de serviço, a qual deverá.
ser expedida dentro dos 20 ( v ate)
dias seguintes à assinatura do coa-
trato.

16. o prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 180 (cen-
to e oitenta) dias consecutivos con-
tados da data correspondente ao
último dia do prazo para êsse fim es-
tabelecido no item 15.

17. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do DNER, e, sómente, será possível

seguintes casos:
a) falta de elementos técnicos pa-

ra execução dos trabalhos quando o
fornecimento deles couber ao DNER;

b) período excepcione) de etre-
C) atraso na dempropriação das

propriedades ittiegiciaa p Laja-
lhos;

di ordem escrita do DNE:9 e ,--1-
ralisar ou restringir a execução doa
trabalhos no interêsse da
tração:

e) excesso em relação aS quanti-
dades de serviço previstas no item
10, Capítulo IV, do presente edital.

caarrato V"/
Pagamentos

18. OS pagamentos corresponderão:
a) medições provisórias icumulatia

OIN

pitulo I, dêste edital.

Al~
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Processo e Julgamento da Concor,
rência

26. A Comissão de Concareenclas
de Serviços e Obras competirá:

O) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
edital.

b) examinar a documentação que as
acompanha, nos termos deste edital;

O) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigência,s deste edi-
tal, no todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar de documenta-
ção deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las á rubrica dos representan.
tes dos concorrentes presentes ao ate;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, as.sineela e co-
lher as assinaturas dos representantes
dos concorrentes presentes ao ato:

f) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa,

27. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições déete edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou a menor majoração apresentada
pelos concorrentes sôbre os preços ao
Tabela de Preços do D.N.E.R., apro-
vada pelo Executivo do D. N. E. R.
e- 18 de junho de 1964.

23. No Caso de empate prwezz:Jr -sa-
à nova concorrência entre os concor-
rentes empatadas, a fim de verincai
qual o que faz melhor proposta, a
partir da nova base de preços esta.
belecida quando da primeira con-
corrência.

Parágrafo único. No caso de no-
vo empate decidirá o sorteio a 'aro-
posta vencedora,

- encargos do prosseguimento doa ser-
viços, o contrato considerar-te.a res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço iniciei.	 •

oariroao 'ar

CAPITULO xxia
D,.'sposições Gerais

29. Ao Conselho Executivo do D.
N.E.R, se reserva o direito de anular
a concorrência, por .conveniência sof-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer
espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a ao.
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

30. Os interessados ficam cientes de
que o DNER se reserva o direito de
apresentar variantes do atuai projeto
que possam acarretar redução ou
acréscimo no volume dos serviços, sem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou indenizacão

31. A Tabela de Preços do D.NER
para oe serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18 de junho de 1964, atuei-
mente era vigor, poderá ser examina-
da ou adquirida pelos interessados no
serv:ço de Documentação do DNER.

32. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação Ou conserva-
ção da obra durante (seis) 6 meses
após o seu recebimento,

33. Os interessados: que tiverem dú-
vidas de caráter' legal ou técnico na
interpretação dos termos dêste edi-
tal, serão atendidos durante o expe-
diente da repartição na Procuradoria
Judicial do DNER ou na Divisão do
Conetrução- para os esclarecimentos
necessários. •

34. Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes do ereta°.
59, capítulo I, alíneas b, C, d e fica
subs*ituida pelo carteei de registro.

Ref.: processo 32.297-64.
Rio de Janeiro, 4 de apesto de 1964
Eng0 Lauro Dinie Gdriçalves, Pre-

sidente da 0.C.S.O.

miemo viu •
Reajustamento

20 . Os preços propostos em editor-
nada, com a ahne c, do item 3 —

Capitulo I — do presente edital po-
/	 e	 a

derão ser revistos na forma e para
os lir estabelecido no Decreto nu-
mero 309, pe 6 de dezembro de net
suboreinando-se ao cumprimento 1:6
scb tolerencia de 10% cronogreana
percentual de el:etribuiçãe financeira
a que se refere a alínea j, do item
5 — flapítulo 1.

• Par: erafe único, A revisão dos pre-
ços a , mas será processada se ocor-
rerem durante a execução de con-
trato, ampliações de prazo canse-
• .s prorroeações regularmen e
autori idas de forma a que o praro
de ex citção se torne superior a e0
(c ee to e otentei	 dia 5 consece`evos.

2U.	 reeesão dos preços propostos
ee ee íetuada mediante a apeeeace3
• fe nula paramétrica constante do
• 79 do Decreto no 35.), de 6 de
dLrco o de 1961, sob a igua l dade das
r ,e et a erre os valores atuaDzedes

e in e tis des perâmetros repreeeer
te	 k mesma constantes,

C.-e as relações serão, para o fim,
e • e•c r p e..,-.s ieuzie à, verficada en-
ta 3 1 ci ra eeonemico de preços ela

e o' . o •Cece	 cacu'edo e dl_
• e ee	 pelo. Instituto Brasileiro de
-ge ee liede Feardeç e o Gc.álio Var-

a' 	 ente An último mes da
e e- • e r eae.. eier equele em que será

-o e e o ir ice cerrelaeivo corres.
 ' 'e	 mie em que ''vor lugar
e . • e -e eeo da concorrenaea Jon-

a'	 ,ce) o presente Edital,
• e? ,k e zectIrio do índice ecenômi-

ee	 e-teoeincia1, podereo ser .uti-e.	 eot Ca": !:: 1• define:Ivo, para os
a; índices devul-

,	 era cr-cr provisário, desde
• .x , rt:,S, à época, a divulga-
( o•r ,e'erido índice em cará ter

, )s traealhos executados em um
stur.v7tra l, para

o de ceie "ela êete item, serão
O e	 -adoe meliante ireee-poeneo_

1	 .r er_.re os valores cumula-.
t , oe e te rned'eees efetuadas, ¡media_
t a n p r.te..3 e nuOs os lim:tes do

cenee eeeeel.o.
• ,	 celeaene de revisão e o va-
le: c e eeeendente serão cbjeto de

, sxpresea demenstsaçleo no documen
tal repetomtativo de cada medletto,
devendo referido valor ser configura-
do em conta independente apresenta-
da em paralelo à conta correspon.
dente a aplireação dos preços iniciais.

APITCLO rc

Contrato

20. A adjudicação dos serviços será
efeeiada mediante contrato de em-
preitada asrinado no DNER, observan-
do as coo'	 s estipuladas ne.ste edi-
tal e - e e constam da resped va
minuta, à dsposirão dos interessados
na Procuradoria Judicial do DNER.

Parágrafo único. De acôrdo com a
inama.ção fetei a êste DNER, pela Re-
cebedoria da Fazenda no Estado da

; Guanabara ‘proceuo n9 18035e61)
contratante caberá o pagamento de
eelo proporcional devido no contrato,
da areedo com o parágrafo 3. 9 do ar-
tieo 2.°, combinado com o artigo 4.9

'e seus parágrafos, tudo do Decreto ...
,33.392 de 9 de março de 1953, fiean-
r do desde já e peio presente a hcitan-

I
te vencedora det.te da exigência do
pegamento de que trata o referido
ato da Recebedoria da Fazenda do
Banido da Guanabara,

CAPITULO X

Multas
21. O contrato eetabelecerã multas,

apnceveis a critério do Di-eLer-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

1 — por da que excedei ao prazo
para conclusão dos serviços 	
Cr$ 150.0e-0,00 (cento e cinqüenta mil
erueeires);

II — quando os serviços não tiverem
o andamento previsto sendo feita tri-
mestralmente a verificação com ex-
ceção do 1.9 trimestre; quando não
forem executados perfeitamente de
aceira() com o projeto, as normas téc-
nicas e especificações vigentes no
DNER, quando ea trabalhos de fia-
cãlização dos serviços forem dificul-
tadas; quando a administração Ma
inexatamente informada pelo contra-
tante; quando o contrato fôr transfe-
rido a terceiros, no todo ou em par-
te, sem prévia autorização do Dire.
tor Geral do DNER, variáveis de 	
Cr$ '50.e30,e3 (cento e cinqüenta mil
cruzeiros) a Cr$ 750.01)0,00 (setecene
tos e c'eqüenta mil cruzeiros) confor-
me a gravidade da falta.

ceerauto sea
Rescisão

24. O contrato estabelecerá a res	
nectiva reenireo, independentemente
de interpelação jet icial, sem que o
contratante tenha dreno a indeniza-
rão ee qualquer espécie, quando o
cont: .0 ante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
geeoes estipuladas;

b) não recoher multa imposta, den-
tro do prazo deter/ninado;

O) incorrer em multas por mais de
due s das condições fixadas para apli-
ceeeeo

d) falir ou falecer (esta última
erleedvel à firma individual);

O) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia alle
torização do Diretor-Geral do D.N.-
E R.

23. Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acedido ate.ndeda a conveniên-
cia das serviços e' deeponebilieeede de
rccurree financeiros.

e 1.9 A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao contratante direito a receber
do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisório,.

h) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato, das-
cornadas as pixcela:s correspondentees,

naLzeeão dessas instelações, pro-
pcee'.;:-..,/zmte aos sei'vlços enceuts-
ile^.

1) 2o Não havendo disponibilidades
ea p:..:n.prios para atender aos

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL N9 92-64
Edital de conoarrência pública para

PeoseeSuimento das obras de canali-
zação e revestimento doa Arrôlas Es-
Vinda Velha e Cortume, na cidade
de Estância Velha, Estado do Rio
Grande do Sai,

Autorieado pelo Sr. Diretor-GireiVaie Departamento, faço público o
dou ciência aos Interessados, que fica
aberta, nesta data, a concorrência pú-
dica para os sueriços acima mencio-
nados, de acordo com as seguintes
concliae,e:

1 — Da inscrição
1 0 Condição — Para se inscrever na

concorrência deve a firma interessada
oomparecar, por representante
mente hebiliendo, à sede do 159 Das-
Cito Federal de. Obras de Sanea-
mento, no dia e hora indicadas na25 Condição, quando fará entreea aComisso de Concorrências de Servi-
ços e Obras, já reunida, das envelo-
pes também indicados na mesma cora.
dição.
H — Da apresentação dos documentos

e prepo.stos
20 Condição — No dia 2 de setem-

bro de 1964, às 16 horas, as firmaspretendentes à adjudicaçã,o do objeto
do presente edital de concorrência dee
verão apresenear ao Engenheiro Che-
fe do 159 D.P.O.S., à Rua Washing-
ton. Luiz no 815 -- Pôrto Alegre --
Rio Grande do Sul, tree envelopes fe.
chadas com a; seguintes Subscritos:

No 2 9 "Envelope no 2" — Ao De..partamento Nedonal de Obras d,e
Saneamento — Requerimento da fir-
ma 	 •
para o depasio da caução a que se
refere o Edital n9 92-64 de Concor-
rência Pública,

No 29 "Envelope n9 2" — Ao De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento — Documentos da fir-
ma
para inscrição na concorrência públi.
ca relativa ao Edital n 9 92-64.

No 39 "Envelope n0 3" — Ao De-partamento Nacional de obras deSaneamento — Propostas da fir-
ma 	
para execução dos serviços de que
trata a concorrendo, pública relativa
ao Edital 119 92-64,

3 e Condição — O Engenheiro Chefe
do 15e D.P.O.S., despachando favo-ravelmente o requerimento de que
trata o Envelope n9 1, o devolverá
ao representante autorizado da ree-
pectiva firma para que promova jun-
to ao Servia) Administrativo Distri-
tal o depósito da caução, mediante
emieeão da guia pela Seção de Con-
tabilidade e recolhimento na Tesou-
raria da 159 D.P.O.s. que fornecerá,
ao mesmo representante, duas vias da
guia quitada, uma das quais será ane -
xada' ao processo da concorrência pelo
Sr. Engenheiro Chefe do 159 DFOS.

40 Condição — São os seguintes os
dccumentes a serem a prezentados no
Envelepe fechado n9 2:

a) Certidão de quitação com toaos
C9 impostos devidos, federais, estia-
duais e municipais, Inclusive certidão
negativa de quitação com o Impôsto
sôbre a Renda.

b) Certificado a que se refere o ar-
tigo lo do Decreto n9 50.423, de 8 de
abril de 1961.

c) Certidão relativa ao cumpaamen-
to da Con,solidação dee Leis do Tra-
balho, (Lei tire' 2/3).

cl) Certidão relativa ao exercido
das profissões de engenheiro e arqui-
teto.

e) Documentos comprobatórios da
capacidade técnica e financeira da
firma.

f) Recibo • provando ter efetuado o
depósito de Cr* 300.000,00 (trezentos
mil cruzeiros', para garantia da apre.
scntação da provaste.

g) Contrato social atualizado e re-gistrado no Departamento Nacional

vos) ou medição final doa servrços,
proci didas de acordo com as inste _e
ções para as serviços de medições de
obra.. rodoviárias a cargo do DNER

b) a avaliaçõ , periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antes de ser
proc tilda uma medição;

e, entre duas medições ou ave/ele
Voes, não poderão decorrei , menoe de
et) (1 ente) dias.

CANTINA vir
Valor da dotação

19. O vaor aproximado a tribii10
Oi3s eeseços objeto do preeente &Leal
é de eira 138.500.003,00 (cento e trin-
ta a oito milhões e quinhentos .ail
cruze rase correndo a despesa à ex-
pcnel- s. da dotação da Verba 2.9.37-
2.14. — do Orçamento da IJaião
para 1964, até Cr$ 115.000.000,00 e da
Verbl 3.07.01.17 — do Orçamento do
DNI , (FRN) para 1964, até .... .
Cr$ :3.500.003,0,3.

Pai agrafo únieo. Demonstrada tem-
peste emente a insuficiêne'a elo va:or
aproe maio at emído aos serviços
objet do preeente edital, para coa.
c" • do subtreche estabelecido ero
Item 10 — Capitulo IV — ficará asse-
gerae ao concorrente vencedor, se
lhe c »avier e a critério do DNIeft,
ni ede aditamento ao contrato de
emnr nade orielnal, o proeseev'men-
ao 1r; eere'reas. até a core';:e:e+
eubtr cho referido, 	 conclicicnado
di.eo	 recurecs twanee...
ras eees. No 9 d' • mer o eerão
Jnent 'ne as condicões do contrato de
empri tecia
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com o que consta do precesso AC,
107.958-57, faço público e dou ciéri_
cia aos interessados que, nesta data,
fica aberta concorrência pública para
o fim indicado, perante a Comissão
da Concorrência, instalada no andar
do Edifício à rua México n 9 128, será
realizada às 15 horas do vigésimo dia
consecutivo a partir da publicação
no Diário Oficial da União com a
integral observância das condições es_
tabelecidas neste edital e das fixa-
das na legislação vigente, especial-
mente no Título VII do Regulamento
do Código de Contabirdade Pública
da União.

I — Da Inscrição

le condição — Para que os Inte-
ressados possam tomar parte na con_
coerência, deverão obrilgatbriamente
caucionar na Tesouraria do Instituto,
mediante gu'a fornecida, pelo Pre-
sidente da Comissão até às 14 horas
do dia anterior ao indicado para rea-
lização da mesma, a importância de
Cr$ 50.000,00, em moeda corrente do
pais, ou em apólice da divida públi-
ca ou em obrigações da guerra, cau-
ção essa que garantirá a sua presen-
ça, bem como apresentação da sua
proposta e a ratificação da firmeza
da mesma, até a assinatura do res..
pectivo contrato. Sem a comprova-
ção dessa caução o interessado não
poderá concorrer.

MINISTÉRIO DO TRABA.
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

Departamento de Aplicação
do Patrimônio

Concorrência Pública para Refor"'a
de uma loja e um apartamento no
bloco 7 do Conjunto Residencial em
fralde
De ordem do Sr. Presidente do

Instituto de Aposentadoria e Pen-

fazer nas propostas empatadas. Caso , sões dos Comerciários, e de acôrdo
haja novo empate, proceder-se-á noa
termos dos aras. 742 e 756, do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

15a Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada, a juízo do
Diretor-Geral dêste Departamento,
sem que por êste motivo tenham oa
concorrentes direito a qualquer mãe..

IV — Do contrato
le e Condição — As condições esta

belecidas no presente edital fazem
parte do contrato.

17a t:onti l ção — Tôdas as despesas
necessárias eu inerantes à lavratura
do contra a) correrão por conta da lir-
nia empreiteira inclusive o selo pro-
porcional do contrato e publicação do
mesmo ao Diário Oficiai da União.

18a Condição — Não assiste à fir-
irt empreiteira pleitear. qualquer in-
denização ao Govêrno, pelo fato de
não ser aprovado o contrato.

199 Condição — Ficam fazendo par-
te integrante dêste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Depar-
tamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, aprovadas pela Portaria
n9 8, de 11 de janeiro de 1961, bem
como as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serão forne-
cidas diariamente aos interessadas.
das 15 às 17 horas, pelo 15 9 DFOS
deste .Departamento, onde serão pres-
tados quaisquer outros esclarecanen_
toe.

Condição — A restituição da
caução depositada pelas firmas não
cruas será autorizada a partir do dia
seguinte à data da publicação, no
Diário Oficial da União, do contrato
de adjudicação e execução dos ser-
viços.

21a Condição — A restituição da
caução depositada pelas firmas são
inscritas será providenciada pelo
D.N.O.S. e partir do dia seguinte
à data da concorrência.

22 9 Condição — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do rece-
bimento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor para assi-
nar o ajuste, perderá o mesmo a fa-
vor do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento a caução refe-
rida na 4e Condição.

A juizo do Diretor-Geral dêste De-
partamento, serão convidado-S a assi-
nar o contrato. sucessivamente, Os de_
mais proponentes, na ordem em que
forem classificados, ficando os mes-
mos sujeitos às penalidades prescri-
tas para o primeiro.

23a Condição — Será julgada ini-
demea para outro e qualquer serviço
com o Govêrno Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

24e Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à con-
ta da Verba 2.0.00 — Transferências,
Consignação 2.9.00 — Tren.sferên ci as
Econômicas, Subconsignação 2.9.30 —
D.N.O.S., Item 23,4 — Rio Grande
do Sul. Saneamento, 21 — Estância
Velha e Fundo Nacional de Obras de
Saneamento.

OctaVio Dias Moreira, Presidente da
Comissão de Concorrências de Ser-
viços e Obras.

II — Da Sessão Publfca de Julga-
mento da Idoneidade, Recebimento e

Abertura das Propostas

2a condiça0 — No dia e hora fi-
xado neste edital, reunir-se-á em ses-
são pública a Comissãa incumbida
do julgamento da idoneidade dos In-
tereasados e do recebimento e aber_
tura das respectivas propostas, Co-
missão que será presidida pelo Sr.
Procurador Sérgio Jard in de Bulhões
Salão, tendo como demais membros
os Srs. #ngenheiro João Penne Fi-
lho e servidor Zemir José Jorge, êste
último como Secretário. Os interes_
sacias poder-se-ao fazer represnetar
no ato da concorrência por um dos
seus sócios ou procuradores devida_
mente credendados.

3a condição — Instalados os tra-
balhos da Comissão e na presença dos
interessados que comparecerem, cada
um deverá entregar ao Presidente da
Comissão, primeiramente. a guia pro-
vando ter sido feita a caução prevista
na primeira condção e, g.m seguida
dols envelopes, contendo um os do.
cumentos relativos à idoneidade e ou_
tro os da proposta. Os enveopes de-
verão ser entregues fechados e con-
ter, respectivamente, cada um, os se-
guintes, esclarec'inentos: "Documen-
tos de idoneidade". "Documentos só-
bre a proposta", 'Indicarão do cor)._
corrente", Comissão de julgamento da
Concorrência pública para reforma
de 1 loja e 1 apartamento no bloco
7 do Conjuato de Irajá. Em primeiro
lugar serão abertos os envelope, re-
lativos à, comprovação da idoneidade.
sendo "in limine" descaaesificadás, os
interessadas que não telham apre_
sentado todos os documccaos exigidos
neste edital.

oanctiçao — Aos Interessados será
lícito reclamar contra a inclusão ou
exclusão de qualquer , outro da l'sta
de idoneidade, desde qte o faca, des-
de logo, anbdiante comwrovação bas-
tante e imediata dos fatos que ale-
garem.

5e Condição — Verificada a ido-
neidade dos interessados, serão em
seguida abertos os envelopes sabre as
propostas que serão lidas, diante de
todos Os interessados anelas idonei-
dades tenham sido aceteas Cada um
rubricará, Mina por fôlha, as propos.
tas dos demais, em presença do Pre-
sidente da Comissão que, por sua vez
as autenticará com a sua rubrica.

de Indústria e Comércio, devendo o
capital registrado da firma ser igual
ou superior a Cr$ 6.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros).

h) Certidão a que se refere o De-
creto-lei 119 2.726, de g de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com as instituições de seguros
boriaL:).

ia Apólices de Seguros do Acidente
do Trabalho.

j ) Quitação com o.Impasto Sindi-
cal da firma e do seu responsável
técnico.

1) Certificado de Reservista e tí-
tulo eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanência no
País, quando se tratar de estrangeiro.

mj Atestado provando ter executa-
do obras semelhantes de alvenaria de
pedra, num comprimento de 500 (qui-
nhentas) metros.

5 9 Condição — A Comissão de Coa- .
ccrrências de Serviçcs e Obras pro-
cederá a abertura do Envelope n 9 2,
facultando aos pre.sentes o exame da
documentação apresentada, a qual
será anexada à guia de quitação do
depósito de cauçãc do respectivo con-
corrente.

C a Condição — A Comissão de Coo-
corrências de Serviços e Obras rece-
berá qualquer reclamação ou observa-
ção vibre a documentação apresenta-
da antes da abertura do envelope nu-
mero 3, procedendo à inscrição dos
Concorrentes em livro próprio.

7a Conáiçao — O envelope n9 3, de-
vidamente fechado, será rubricado pe-
los presentes e membros da CCSO,
cujo Presidente poderá autorizar a
erra abertura imediatamente. No caso
de necessitar maior prazo para o exa-
me da documentação é facultado ao
Presidente da C.CS..0. marcar o novo
dia e hera para abertura do envelo-
pe n9 3, não podendo contudo, exce-
der o prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados da data fixada para o rece-
bimento das propostas.

10 Condição — As propostas conti
-das no envelope n9 3 deverão ser

apresentadas em quatro vias, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou res-
salvas e deverão declarar que o pro-
ponente se submete às condições dês-
te taa l. constando ainda: preço glo-
bal err extenso e em algarismo, prazo
em ai ra's para terminação dos ser-
viços data e assinatura do propo-
nente.

99 Condição — As propostas serão
do m.adélo anexo ?ia Especificações.

10a Condição — Cada concorrente
rubricará as propostas dos demais,
lavrando a C.C.S.O., a seguir, uma
ata em que serão mencionados os no
mes dós proponentes com os respec-
tivos preços, prazos e outras ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação, a qual será publicada no
Diário Oficial da União, antes de
qualquer decisão superior sóbre a con-
corrência.
III — Do julgamento da proposta

ll a Condição — Nenhuma proposta
sara levada em consideração desde
que exceda a importância de Cr$
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de
cruzeiros), ou estabeleça para exe-
cução dos serviços prazo superior a
12 (doze) meses, oontadcs da data
da publicação do contrato no Diário
Oficial da União.

12 9 Condição — Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
atibre a mais vantajosa ou divirjam
das térmos dêste edital ou, ainda, que
se oponham a qualquer doe preceitos
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública,

13 a Condição — O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras não será considerado para clas-
sificação e não poderá exceder o !l-
iado neste editai.

14 Condição — No caso de abscauta
igualdade entn duas propostas, a
Comissão procederá, por meio de car-
ta, a nova concorrência entre os res-
pectivos autores, a fim de se verifi-
car qual a maior redução que poderá

condição — Da reunião para reei
cabimento e abertura das proposta;
lavrar-se-á uma ata circunstanciada,,
na qual se mencionarão toaas
propostas apresentadas, reclamações
feitas e demais ocorrências que in-
teressem ao julgamento da licitaçao.

7a Condição — Antes de qualquer,
decisão sare o resultado d na conco;
rência, a Comissão organizará uml
quadro discriminativo, com os nomes
dos interessados e os preços propostos,'
para que seja afixado na sela em
que se realizou a concorrênc a, bem.'
como qualquer aviso que a ela Sei
rerra.

O quadro, como qualquer aviso,
será publicado no õrgão Oficial as
expensas do concorrente aceito.

/// — Da Idoneidade

89 condição — Os interessados, no
ato da realização da concorrência,
deverão apresentar em forma legal e
perfeita, os segu intes documentos: .

a) prova de ter feito a caução de
que trata êste edital;

b) prova da existência legal da
firma, Comprovada não só por cer-
tidão do contrato social coar as de-
vidas alterações, se tiver havido, corno
também, pelo registro feito no ór-
gão oficial competente;

C) certidão de que trata c artigo .
362 do Decreto_lei n9 5.452, de 1 de
maio de 1943 (Consolidação das Leis
do Trabalho), relativa ã firma e re-
ferente à nacionalização do trabalho;

d) certidões negativas sabre qual:
quer débito da frma com relação mi
impôsto de renda e dos impostos e
taxas Federais, Estaduais e Munici-
caie;	 '1

e) quitação do implesto de localle
zação do corrente exercício;

11 quitação Co anpósto de indús-
tria e profissão do corrente exerci..
cio:

g) quitação do impõsto Sindical, da
firma, do Engenheiro responsável e
dos seus empregados;

h) prova de que a firma está in-
teiramente qu te com a instituição de
previdência social a que estiver sue
jeita. ex vi do artigo 253 do Decreto
n9 48.959.A, de 19.9.1960 e da Por-
taria MTIC. 229, de 22 de outubro
de 1960;

i) prova de ter um profasional dia
plomado e responsável pela firma e
e,star o mesmo registrado na CREA;

j) prova de quitação canil a CREA,
da firma e de engenheiro respon-
sável, acompanhada de uma cer-
tidão- negativa provando a inexistên-
cia de qualquer penalidade:

Is) prova de ter realizado o seguro
de acidentes do trabalho, na forma
do artigo 8" do Regulamen t o aprova-
do pelo Decreto n9 18.83, de 5 de
julho de 1945;

1) prova de recolhimento e culta-
çáo com d SENAI, SENAC SESI e
LBA;

m) documentos de 1d-criei/fade fia
nanceira da firma, fornecidos em.
data recente, por estabeledmentos
bancários, com firmas reconhecidas;

o) documentos de idoneidade técni-
ca, constituídos por comprovantes
hábeis de obras de grande vulto, já
executadas a contento dos proprie.
tários;

o) prova liberatória fornecida pela
Comissão Estadual do Ensino Primá-
rio, comprovando o cumorimenio do
Decreto n9 50.423, de 8.4.61, que re-
gulamentou o inciso III do art. 168
da Constituição Federal.

IV — Das Propostas

99 condição — Serão sumariamente
exeluidas as propostas que não fo-
rem apresentadas devidamente data.
das e assinadas, em 4 (quatro) vias,-;
a primeira selada de acórdo com tv
lei, contendo, o praesp global, em alèj
gerimos, e por extenso, que o nue..
ressado oferece, bem como os preÇOS



101 condição — O prazo máximo
oara a conclusão d.os serviços ora
sostoa em concorrência não poderá
aceder de (4) meses concecutivos.

condiçao — As propostas deve_
'ão ser dactilografadas sem emendas
-assiras ou entrelinhas, bor oões ou
imissão e conter a declaração ex-
nessa do prazo de 90 (noventa) dias
)ara a validade da proposta e que

. e submete a Malas as condmdes das_
e edital, assumindo a exclus • va res-

, soneabilidade pela execução dos ser-
iças postospostos em concorrência e que
erão executados inteiramente de
33rdo com as plantas e especifica_
ões fornecidas pela Divisão de En.
anharia do Instituto e as norma;

leasileira,s de construção, como sub_
1 retendo-se e aceitando a anscorzacao
(o Instituto, até a conclusão dos Ma_
I 'alhos .

123 condlção — Não se tomarão em
onsideração quaisouer vantaoene não

orevlstas neste edital, nem as pro-
aostaa que contiverem oferec'mento
de uma redução rara o preço da
proposta de nuOor valor; ou que pse_
1 . ridom estabelecer forma de proa-
mento fora do quadro escolar:Met a
:sr fOsborrecio peia Diviedo de En_
solharia do Intltuto,'

V — Da Adjudicação
11 1 condir/to — Após a °matriz:e-
10 e exame do processo originário I
a concorre:Meia e se nenhuma irra.:

ç 21aric1Rde fôr vcaftsada, será o prol
e !aso, com o relatório da . resnectiva
enoissão, submetido à aprecia ção do .
Sm. Presidente do Instituto, a quem
e L)erá julgar as propostas e adiu.
dslar os serviços do interessado que

sresentou a proposta em 'melhores
▪mdiçaes de premo e prazo para a
eeecuçáo dos serviços.

20 1 condzçáo — A firma contratan-
te devera dar inicio aas serviços, cen-
tro do prazo de 5 (cinco) dias, após

!recel:ar coma/ricaça() para tal fim.
21s condiçao leo ato da assina-

tura do contrato, e concorrente cuja
proposta for aceita, deverá apreseis_
taro rec.bo da Teeouraria, do I.

.a.P.C. provendo ter metuacio o de-
sito da .mportana'a e )rresponden.

te a (armo p.r esmo) do valor
Ca pio:poeta e, no decorrer das obras,
ecrã doscontada - das faturas que fo-
rem pegas a perceroasem de VS (cin.
co por conto), de modo que a cau-
ção para garantia c.a execução do
ccr trato, perfaça a importância
ta de 10% (dez por cento) Ware o
valor do contrato.

22 1 condição — O pagamento à
firma contratante será feito dance_
oe se prenunciar, por escrito, o En-
genheiro Pisoai do fruta:etc . de acôr_
co coro o andamenso das obras e
serviços realmente executados e na
torma do esquema que será organi-
zodo pela Divisão de Ermenharte do
Instituto, fiscalização que, em h.pó_
tese alguma, eximirá o coneatante
das responsabildadee peavistas
Código Civil.

231 corri não — O contrita:11e será
responsável por todos os ônus e obri-
gadôrS concernentes à legislação fis_
cal, social e trabalhista, e a respei-
to • McIss as leis que nêle interferi_
ram, decorrendo Wats as despesas do
trabalho noturno, se os executar, por
sua c onta exclusdvn, quálquer dano
que, em virtude da exeoução dos ser-
viços, fôr causado ao Instituto ou a
terceiros, não só com relação à pra.-
priedade corno a pessoas e responde
rã pela execução doa trabalhos, seja
por ato próprio, seja por ato das seus
operários ou prepostos. mesmo depois
da sua entrega, desde que a causa
dos prejuízos resulte dos mesrr os tra-
balhos.

24/ condição — Para o recebimen_
to da obra, o contratante terá de
apresentar a certidão do "habite-se"
do órgão competente, e retirar todo
o equipamento, maquinaria ou sobra
do material, de forma que o canteiro
da obra e o Edifício estejom
mente limpas, bem como refazer os
trabalhos que forem impugnados pela
Fiscalização do Instituto, no prazo
por ela fixado, sob pena de multa
di.ár's)., Cr$ 2.000,00,

251 condição — O contratante fica
arroado a registrar, por sua conta,
o contrato nuo Rmistro de Títulos e
Documantcs, na forma do disocsto no
art, 1a3 do Código Civil e a entregar
o originei 'devidamente reedstrado no
I. A. P. C., .bem corno a fazer o
seauro do Edifício, na. proporção do
ralor das importâncias receb idas, de
acôrdo com o esquema estabelecido
ta 221 oondiçã.o.

261 condição — A exeOuçã'o da obra
será feita pelo regime de empreitada
global, sendo de responsabilidade do
contratante as fundações, o forneci-
:Lento de todos os materiais, -equipa_
mentos, instalações, transporte e mão
de obra com operários especializados
ficando o Instituto com o direito de,

quando fr de seu exclusive interêsse,
fornecer os materiaas que julgar con-
venientes. Neste caso, o valor d,eases
fornecimentos serão automaticamen-
te deduzidos a favor do Instituto, de
acôrdo com os Preços unitário& cone-
tantos da proposta.

VII — Da ediuMio
275 condjção _ Os imere.mados iaso

entoa, pela forma prevista na p.1-
moira concusao dsêse edital, perde_
não, a favor do Instituto, a alumio
dee e'si taaa, se não comparecerem ao

, ato dá concorrência.
28 concltçao — A cauolo referida

na primeira condição somente per.
cic.a ser levantada, tanto pelo .nte-
r-aeado aceito, como peles demais que
compareceram, após a assinatura do
contrato, excetua.odo-se as firmas dee.
clamificadas na concorrenma, cuja
caaçao será reetituida, macilenta re.
qualmomo dirigido ao Diretor elo

'Depaotamento de publicação do Patri-
mon.o.

!
,	 (-

29 condição — A caução, feita para
garantir a execuçao do contrata, oe.a
pontoará também por tôdas as nul
tas que Porem impostas a firma com
tratante, ficando a mesma, neste caso,
obrigada a deposftar, dente() de 48
( quarenta e oito) horas, a quantia
equivalente as multas, de forma a
estar sempre .ntograllaado o valor da
caução.

30e condiçoo — Esta caução só po-
derá ser levantada após a entrega dos
serviços .concluídos, com integral ob.
servância do disposto na 24 1 condi-
ção dêste edital e aceitação dos mes-
mos pelo Engenheiro Fiaial do Ins-
tituto, ouvido o Sr. Direto( do De_
partamento de Aplicação do ?a:amô-
nia na Administração Ceotrai, não
ficando, entretanto, o cdntratanm
isento das responsabilidades estatele_
cidoe nos artigos 1.245, do nácilgo Ci-
vil.

VIII —Das Penalidades

311 condiçao — O interessado ad,
judicatário que se reegar a assinar o
contrato, ficará, sujeito ao cancela-
mento da sua idoneidade por proposta
do Diretor do Departamento de ApIL
cação do Patrimônio e impedido de
se inscrever em qualquer outra con-
corrência do Instituto. 	 .

321 • condição — Será aplicada a
multa de Cr$ 2.000,00, por dia que
exceder ao prazo contratual, multa
que será elevada ao dôbao. rôda vez
que o atraso da obra exceder a 15
(quinze) dias, consecutivas ou inter_
polados, ou no caso de reincidência
numa mesma cláusula contratual.

33 1 condiçâo — Quando o total das
multas, impostas e mantidos, atinem
a 25% (vinte e cinco por cento) do
valor global da caução, efetivamente
presente, será o contrate automati-
camente rescindido de pleno direito,
sem qualquer indenizacão.

30 condiçao — Mirins as pnarcia_
das serão impostas administrativa-
mente pelo Diretor do Departamento
de Aplicação do Patrimônio. median_
te proposta do Engenheiso Fiscal do
Instituto, independente de tV29 ou
interpelação judicial, cabendo entre-
tanto, recurso sem eferto suspensivo,
para o Presidente do Instituto dentro
do prazo de 3 (três) dias, mediante
Prévio recolhimento da multa, para
que o recurso possa subir 4 conside-
ração daquela autoridade.

35 condiçao — Caberá ao Enge-
nheiro designado pelo Inet tuim re_
solver CalaiSCIUSer dúvidas relativas à
execução do 'contrato, podendo o con-
tratante formular por esorlto, dentro
do prazo de 48 (rdarenta e oito) no-
ras, suas reclamações sôbre qualquer

Acasto do 1964

dsmisão proferida, as quais serão era.
caminhadas para o devido pronuncia..
mento do Sr. Dilretor do Departa-
mento de Apl:caoão do Paerimônio.

IX — Da Rescisão do Contrato
381 coadmao — A rescisão do con-

trato, com a conseqüente perda da
caaçao, terá luar de pleno direito,
indopenclente de ação ou interpela-
ção judicial, quando:

a) o contratante não iniciar os
trabalhos no prazo estipulado;

6) em se tratando de firma, se esta
ver a falir, entrar em concordata
ou se dissolver, ou manifestar impos-
sibilidade de cumprir regularmente asobrigações rumaindias;
c) se o contratante tranaferir no

todo ou em parta o cootrato,, sem
prévia anuência do 3r. Presidente da
Instituto;

a) se não forem obseovadas as piam
tas, e pcc ficações, qualidade de ma-
terial empregado e demats condições
contratuaire após a adverekicia por
escrito tia flecaLização, ou comprova..
da má fé;

C) se verificar inadimplcmento de
qualquer das condições do contrato;

f) se as multas aplicadas atngirem
o valor de 25% (vinte e cinco por
cento) da importancia da caução já
realizada, para garantia da execução
do contrato;

g) se fôr suspensa a execução de
qualquer serviço que se faça neces-
sário ao desenvolvimento da obra, por
prazo superior a 20 (vinte) dias, con-
secutivos ou interpolados;

h) se não fôr atendida qualquer
exigência ou dificultada mais ampla
ação da Fiscalização do Instituto.

37e eondiçao — Pica reee:VACIA ao
Instituto o dire:to de resoindir o
contrato, desde que a firma centra-
tanta i nfrinja qualquer d is cláusulas
c ontratuais e, neste caso, atolo sara..
dados e pagos os trabalhos feitos cora
A erfdiÇão, e ainda não pagõs, poden-
do o Sr. Diretor do Departamento de
Aplicação do Patrimônio, quando -apu-
radas irre,gularidades que sierranciem
dôlo ou má.fé, declarar Inid5nea a
firma contratante para . transacionar
crer o Instituto, podendo ser comuna.
cado tal ocorrência aos demais ins-
tituto de Previdência e entidadea eu-
tárquicas para os devidos efe'tos de
direitos, além de responder o contra-
tante por nerdas e danos que causar
a , Instituto.

X — Diversas
35 condição — No interêsse da Ad-

minietrarão fica reservado ao Presi.
dente do Instituto a faculdade de
anular a concorrência sa os preços
oferec-dos fooem encons rados oa pra
ça 10M (dez por cento) mais bara-
tos que os propostos as 'arma do
ardem '740, do Regulamento Geral da
Contabilidade Pública, não cabendo
por eate motivo, aos coacomentes, di-
reito a qualquer reclamarão ou in-
deniese go, como também se o Con.
relho Fi , cal não how:usar a adju-
dicerão.

39 coa dicao — A DM eir o de En.
ganindo, mediante o pagamento da
quantia de Cr$ 1.009,00 (um mil cru-
zeiros) fornecerá a cada um dos in_
ferre mios uma cdnia completa das'
especificacões dos servmos portos em
concorrência.

41 1 confZ'cão — A comissão da con-
corrência atenderá nos dias úteis, até
• v5spere da concorrância das 14 às
16 horas, exceto aos sábados, todos>
os interessados que desejarem quais..
quer esclarecimentos sôbre a presente
concorrência ou dúvidas sôbre a con-
fecção das suas propostas, para que
com qualquer justificativa de dúvida,
possam nela se inscrever.
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»relata de Cad,o, tendo*, acompanha..
La de uma relação doo preçoD UnL
saldos de todos os mater iais que ser-
viram de base à composição do pre-
;o proposto, a fim de ter o Instituto
base para qualquer alteração lavra
nata ou para menos no caso de de-
.ejar introduziola.

141 condição — No caso de absolu-
t deualdade entre duas ou mais oro_
p ostas, a Comissão relatará esta eir-
a instância, para que se dê obediên-
ta ao aue estabdacem os artigos
7 ..2 e 753 do Reaulamento Geral do

edeeo de Contabilidade Pública.
151 condição — Se o adjudicatário.

..e % recusar a assinar o contrato dan-
t 'o do prazo Vxado neste editei, Po-r" e-á, a adjudicação, a juizo do Sr.
I residente do Instituto, ser feita- aos
e orn a; 10-oponentes, nela ordem do
e ossifiracão, desde que não eala ul-
t- oroosodo o limite da verba que
a mnd erá ao parsainento ela despesa,
f asado os adjudicatários enbeocalen_

r o oa ás mesmas penalidades
r -cv'etas para o primeiro.

• VI — Do Contrato •

rond'oão —.0 adjudicatário de-
s osS, as . Mor o contrato dentro do

'co d.e (15) dias, contados da data
4 o eme, remirando o me' me pelo
e Ta scar como prescreve o inolso
T artioo 232, CO Derreto 43.r.59-A

a 11 9.1rM se cbelaard o fiel cum-
r - asento da sua proposta.

ir coas/lodo — Se dentro dêsse
`-.7o, o adjudicatário não compare-
a rara assinar o contrato, perderá

• canção de que trata a condição
r	 ia dêste edital,

1 31 concinoão — As condições eu
t bslecadas neste edital e no Regula-
e ooto Geral de Contabdidade Pá.
1 loa farão mote complementar do
e .n "'''(.1 paso crse produza os seus
e sd-os de dirrao.

me magma° ,-rimse tratando de
r 5 conrdsrsde	 piiblioo, não nado-

tirá à Xirma contratante o direito de
pedir, seja qual fôr o fundamento,
aualquer reajustamento de preço, sal_
vo nas ocorrências prev.stas no De-
creto nç 309, de 6 de dezembro de
1961, excluídos, todavia, deass, ressaL
va todos os impostos e taxas e de-
mais despesas que se relacionem com
o objeto da conoorrancia, os quais
correrá° por conta exclusiva do con_
tratante, cole não tema também o di-
reiso de posiir que lhe seja paea
quer quantrs. por adiantamento.

n2EÇO DO NúMERO D ITOJE: CR$ 4,00


